
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.688.406 - TO (2017/0199272-5)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : RONIE VON PEREIRA DA SILVA (PRESO)
AGRAVANTE : LUIS FERNANDO MARTINS GAMA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE TOCANTINS 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.     
ROUBO. CONCURSO DE PESSOAS E USO DE ARMA DE 
FOGO COM RESTRIÇÃO DA LIBERDADE DAS VÍTIMAS. 
PENA-BASE.   FIXAÇÃO   ACIMA   DO  MÍNIMO  LEGAL. 
CULPABILIDADE. E CONSEQUÊNCIAS DO CRIME. 
NEGATIVAÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA.

1. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é no sentido de 
que a pena-base não pode ser fixada acima do mínimo legal com 
fundamento em elementos constitutivos do crime ou com base em 
referências vagas, genéricas, desprovidas de fundamentação objetiva 
para justificar a sua exasperação. 

2. No presente caso, as instâncias ordinárias não utilizaram de dados 
genéricos e vagos para justificar a exasperação da pena-base, 
especialmente para valorar negativamente a culpabilidade, uma vez que 
os acusados, além de exercerem grave ameaça, premeditaram o crime, 
com o uso de violência física – imobilizaram os braços e as pernas das 
vítimas com braçadeiras, bem como as trancafiaram no banheiro, e 
ainda apontaram o revolver para uma criança de apenas dois anos de 
idade –, motivo pelo qual pode ser sopesada, pois aponta para maior 
reprovabilidade da conduta.

3. Nessa linha, mostra-se correta também a valoração das 
consequências do crime. É que, nos termos da jurisprudência desta 
Corte Superior,  o trauma  sofrido  pelos  ofendidos, que não pode 
ser confundido com o abalo   emocional  suportado  pelas  vítimas  
de  crimes  violentos, justifica  a exasperação da pena-base pelas 
consequências do delito, não havendo se falar em mera invocação 
das elementares do tipo penal incriminador (HC 381.587/SC, Rel. 
Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 
20/06/2017, DJe 28/06/2017). No caso concreto, conforme relatado 
por uma das vítimas, o trauma sofrido alterou seu comportamento, uma 
vez que não consegue ir mais sozinha para faculdade, nem permanece 
mais só em casa, tendo sua rotina alterada em razão do ocorrido, bem 
como seu filho menor, de apenas dois anos de idade, o que constituiu 
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trauma mais incisivo e prejudicial à vida cotidiana, capaz de 
fundamentar a majoração da pena-base. 

4. Agravo regimental não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, 
Felix Fischer e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 19 de outubro de 2017(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.688.406 - TO (2017/0199272-5)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : RONIE VON PEREIRA DA SILVA (PRESO)
AGRAVANTE : LUIS FERNANDO MARTINS GAMA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE TOCANTINS 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por RONIE VON PEREIRA DA 

SILVA e LUIS FERNANDO MARTINS GAMA contra decisão monocrática de e-STJ fls. 

186/192, que negou provimento ao recurso especial.

A parte agravante alega, em síntese, a redução da pena-base ao mínimo 

legal, uma vez que não houve fundamentação idônea para sua exasperação.

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do 

feito ao colegiado.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.688.406 - TO (2017/0199272-5)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

O agravo regimental não merece acolhida.

Com efeito, dessume-se das razões recursais que o agravante não trouxe 

elementos suficientes para infirmar a decisão agravada que, de fato, apresentou a solução que 

melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre a matéria. 

Portanto, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser 

mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos.

No tocante à fixação da pena-base acima do mínimo legal, cumpre registrar 

que a dosimetria da pena está inserida no âmbito de discricionariedade do julgador, estando 

atrelada às particularidades fáticas do caso concreto e subjetivas dos agentes, elementos que 

somente podem ser revistos por esta Corte em situações excepcionais, quando malferida 

alguma regra de direito.

Pela leitura da sentença e do acórdão recorrido, a exasperação da 

pena-base em 1 ano e 6 meses decorreu da valoração negativa da culpabilidade (constata-se 

que o modus operandi empregado no intento criminoso ultrapassou a reprovabilidade 

comum à espécie, uma vez que os acusados imobilizaram os braços e as pernas das 

vitimas com braçadeiras, apontaram o revolver para uma criança de apenas dois anos 

de idade, cuja ação delituosa durou mais de meia hora. O temor ocasionado nas vítimas 

foi intenso, aliado ao fato de terem sido trancadas no banheiro, enquanto os apelantes 

evadiram-se do local) e consequências do crime ( a vítima Riviane afirmou em juízo que 

ficou com traumas, não conseguindo ir mais sozinha para faculdade, bem como que não 

permanece mais só em casa, sendo que teve sua rotina alterada em razão do ocorrido. 

Relatou ainda que seu filho menor, de apenas dois anos de idade, também ficou 

traumatizado com diante das circunstâncias).
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A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é no sentido de que a 

pena-base não pode ser fixada acima do mínimo legal com fundamento em elementos 

constitutivos do crime ou com base em referências vagas, genéricas, desprovidas de 

fundamentação objetiva para justificar a sua exasperação. Precedentes: HC n. 272.126/MG, 

Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 8/3/2016, DJe 17/3/2016; 

REsp n. 1383921/RN, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, Sexta Turma, 

julgado em 16/6/2015, DJe 25/6/2015; HC n. 297.450/RS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, 

Quinta Turma, julgado em 21/10/2014, DJe 29/10/2014.

No presente caso, as instâncias ordinárias não utilizaram de dados genéricos 

e vagos para justificar a exasperação da pena-base, especialmente para valorar negativamente 

a culpabilidade, uma vez que os acusados, além de exercerem grave ameaça, premeditaram o 

crime, com o uso de violência física – imobilizaram os braços e as pernas das vítimas com 

braçadeiras, bem como as trancafiaram no banheiro, e ainda apontaram o revolver para uma 

criança de apenas dois anos de idade –, motivo pelo qual pode ser sopesada, pois aponta para 

maior reprovabilidade da conduta.

Nessa linha, mostra-se correta também a valoração das consequências do 

crime. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior,  o trauma  sofrido  pelos  

ofendidos, que não pode ser confundido com o abalo   emocional  suportado  pelas  

vítimas  de  crimes  violentos, justifica  a exasperação da pena-base pelas consequências 

do delito, não havendo se falar em mera invocação das elementares do tipo penal 

incriminador (HC 381.587/SC, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, 

julgado em 20/06/2017, DJe 28/06/2017).

No caso concreto, conforme relatado por uma das vítimas, o trauma sofrido 

alterou seu comportamento, uma vez que não consegue ir mais sozinha para faculdade, nem 

permanece mais só em casa, tendo sua rotina alterada em razão do ocorrido, bem como seu 

filho menor, de apenas dois anos de idade, o que constituiu trauma mais incisivo e prejudicial à 

vida cotidiana, capaz de fundamentar a majoração da pena-base. 

Nesse sentido, os seguintes julgados:
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AGRAVO    REGIMENTAL    EM   HABEAS   CORPUS   
SUBSTITUTIVO.   ROUBO CIRCUNSTANCIADO.   PENA-BASE.   
FIXAÇÃO   ACIMA   DO  MÍNIMO  LEGAL. CULPABILIDADE. 
CIRCUNSTÂNCIAS E CONSEQUÊNCIAS DO CRIME. 
NEGATIVAÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA.

[...]

4.  O trauma causado às pessoas que estavam na loja, que ficaram 
sob restrição  de  liberdade enquanto uma das funcionárias era 
empurrada com  uma  arma  de  fogo  apontada para as suas 
costas, é fundamento concreto apto para negativar as 
consequências do delito.

5. Agravo regimental improvido. (AgRg no HC 290.223/MS, Rel. 
Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 
02/02/2017, DJe 09/02/2017)

HABEAS  CORPUS  IMPETRADO  EM  SUBSTITUIÇÃO A 
RECURSO PRÓPRIO. ROUBO SIMPLES. PENA DE 6 ANOS 
RECLUSÃO. REDIMENSIONAMENTO DA PENA. AFASTAMENTO  
DA  PENA-BASE  EM  1/6  QUE SE JUSTIFICA PELO FATO DE A 
VÍTIMA,  UMA  MULHER,  TER  MODIFICADO SEU 
COMPORTAMENTO PELO TRAUMA SOFRIDO  COM  O  DELITO.  
[...]HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA 
DE OFÍCIO.

[...]

- Justifica-se o afastamento da pena-base em 1/6 quando a sentença 
e o  acórdão recorridos retratam a necessidade de uma maior 
reprovação ao  acusado  por  ter agido contra uma vítima mulher, 
com 52 anos de idade  e pelas consequências do delito, uma vez que 
o trauma por ela sofrido ter alterado seu comportamento.

[...]

- Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida ex officio, 
reduzindo as   reprimendas  para  4  (quatro)  anos  de  reclusão,  
em  regime semiaberto,  e  10  (dez) dias-multa, cabendo ao Juízo 
das Execuções examinar,  com base no § 2º do art. 387 do CPP, se 
o tempo de prisão cautelar do paciente permite a fixação de regime 
mais brando. (HC 317.695/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES 
DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 10/05/2016, DJe 
16/05/2016)

Dessa forma, deve ser mantida a pena-base fixada pelas instâncias 

ordinárias. 
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Sendo assim, o inconformismo não merece prosperar. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2017/0199272-5 REsp 1.688.406 / TO

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00009014820178270000  328112327517  51484320168272737  9014820178270000

EM MESA JULGADO: 19/10/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUGO GUEIROS BERNARDES FILHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : RONIE VON PEREIRA DA SILVA (PRESO)
RECORRENTE : LUIS FERNANDO MARTINS GAMA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE TOCANTINS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RONIE VON PEREIRA DA SILVA (PRESO)
AGRAVANTE : LUIS FERNANDO MARTINS GAMA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE TOCANTINS 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi 

votaram com o Sr. Ministro Relator.
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